Comarca de Petrópolis Cartório da 2ª Vara Cível 

JUIZ: Marcelo Telles Maciel Sampaio
Processo: 0015920-05.2008.8.19.0042/2008.042.015892-8
Relatório Cuida-se de ação havida entre as partes em epígrafe. O Autor relata que terceiros vêm indevidamente utilizando suas vagas de garagem, o que o impede de alugá-las, mantendo-se inerte o Réu diante do fato, razão pela qual pretende seja este compelido a impedir que terceiros acessem as vagas de garagem de sua propriedade e ao pagamento de indenização por danos materiais relativos ao valor do aluguel não percebido. Citado, o Réu apresentou resposta alegando não ter o dever jurídico de zelar pela propriedade particular do Réu, as garagens, limitando-se sua obrigação ao controle do acesso ao estacionamento. O Autor se manifestou às fls. 76/77, em réplica. O saneador veio às fls. 78, dispensando provas. Eis o breve relato. Fundamentação Como dito no saneador, não foi impugnado a alegação de que as garagens do Autor vêm sendo ocupadas por terceiros, de sorte que este ponto de fato restou incontroverso (art. 302 do CPC). Resta saber se o Condomínio & Réu é responsável pelo controle do acesso às vagas do Autor. As vagas são propriedade exclusiva do Autor, de sorte que a este, em princípio, a par do evidente direito de usar, dispor e fruir (art. 2º, §1º, da Lei nº 4591/64), cabe por elas zelar, podendo, inclusive, instalar dispositivo de controle de acesso (e.g.: pequeno pilar de metal fixado a uma base de metal no solo por cadeado). Em princípio, não tem o Condomínio o dever jurídico de zelar pela propriedade exclusiva do Autor, a menos que haja expressa previsão na Convenção (art. 9º, § 3º, da Lei nº 4591/64). Examinando-se esta (fls. 55/59), vê-se que não contém nenhuma previsão no sentido da existência de tal sorte de obrigação do Condomínio. Note-se, a conduta em exame sequer consta do rol dos atos proibidos punidos com multa previstos na Convenção (cfr. fls. 58). Portanto, inexistindo dever do Réu, de origem legal ou obrigacional, de zelar pela propriedade particular do Autor, não é de ser acolhida a pretensão autoral a que o faça. Conseqüentemente não é também responsável o Condomínio pelos danos decorrentes da utilização da garagem do Autor por terceiros, cabendo ao mesmo buscar diante destes a reparação devida. Dispositivo Ante o exposto, improcedente a pretensão autoral, na íntegra, revogando a liminar de início concedida. Condeno o Requerente ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que arbitro em R$1.000,00, na forma do disposto no art. 20, § 4º, do C. P. C. P. R. I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa, anote-se e arquive-se.
Sentença captada pelo DGCON/DECCO do sistema Corporativo DCP em data.
